Questão de Ordem n.º 0126

Autor: Deputado Cesar Callegari

150ª Sessão Ordinária – 17.10.96

O SR. CÉSAR CALLEGARI - PMDB- Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, recebemos aqui, publicados nesta semana, os dados do orçamento do Estado. apresentados pelo Governador de São Paulo. E na primeira análise que fizemos a respeito do orçamento relacionado à área da educação, chegamos a conclusões dramáticas em relação ao que está sendo oferecido para o Estado de São Paulo, pelo Governador de São Paulo na área da Educação.

Gostaria aqui de explicar a questão de ordem, porque ela é de profunda gravidade e acho que exige a compreensão do conjunto dos deputados desta Casa, que é a seguinte. O artigo 255, da Constituição do Estado, diz o seguinte: "O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e desenvolvimento do ensino público, no mínimo 30% da receita resultante e desenvolvimento do ensino público, no mínimo 30% da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências".

O orçamento do Estado para 1997, conforme publicado no "Diário Oficial", prevê as seguintes receitas de impostos e transferências que compõem a base de incidência do percentual estabelecido no artigo 255. Temos impostos: 18 bilhões, 710 bilhões e 947 mil reais; temos de ICMS: 17 bilhões, 60 milhões; IPVA: 925 milhões; ITBI, que é o imposto causa mortis, 66 milhões de reais, e o ICMS proveniente da quota parte, do Estado sobre infrações, atrasos, muitas, parcelamentos e outros: 659 milhões de reais.

Como transferência, ou seja, os recursos que são transferidos da União para o Estados, temos o Fundo de Participação do Estado com 110 milhões de reais, o Imposto de Renda retido na fonte: 685 milhões, IPI exportação: 256 milhões e outros: 32 milhões de reais, perfazendo no total de transferências l bilhão, 84 milhões, 280 mil reais.

Portanto, Sr. Presidente, a soma dos recursos sobre os quais devem incidir os 30% da área da Educação é o montante de 19 bilhões, 795 milhões, 227 mil reais. A aplicação dos 30% fixados, conforme o item l, sobre a base de incidência, resulta que sobre esses 19 bilhões, 795 milhões e 227 mil reais, temos 30% disso e portanto para a Educação, deveriam estar como resultado do impacto sobre impostos e transferências 5 bilhões, 938 milhões, 568 mil e cem reais.

Ao valor acima devem-se somar os 632 milhões de reais relativos à contribuição de Salário-Educação e mais os 34 milhões e 205 mil resultantes de convênios entre a União e o Estado de São Paulo, totalizando portanto 6 bilhões, 605 milhões, 207 mil reais, que deveriam ser exatamente os recursos que o Estado de São Paulo deveria estar destinando para a área da Educação.

Entretanto, Sr. Presidente, na peça Orçamentária, na programação de despesas para 1997, divididas as despesas entre as chamadas funções de governo, aparece com grande destaque a função Educação e Cultura, que se constituiu numa das principais prioridades do próximo ano, segundo alegação do governo, essa constituição terá um aporte de 5 bilhões, 653 milhões e 900 mil reais.

Considerando que a vinculação constitucional do artigo 255 diz respeito expressamente à manutenção e desenvolvimento do ensino cabe, portanto, separar as despesas de Educação daqueles que são despesas relacionadas à área da Cultura. 

Portanto, as despesas da área da cultura, devemos separá-las desse montante, perfazendo 149 milhões, 592 mil reais, resultando, portanto, para a área da Educação, aqui no Estado de São Pauto, 5 bilhões, 504 milhões de reais, que é o que governo se proporia a aplicar.

Portanto, Sr. Presidente, volto aqui a chamar já, imediatamente, a questão muito diferente daquilo que acabamos de demonstrar dos 6 bilhões, 605 milhões de reais. Temos, portanto, uma diferença já calculada de l bilhão e 100 milhões de reais que deveria estar sendo aplicados e computados no Orçamento da Educação e que foram inexplicavelmente subtraídos. 

Apresentamos em seguida, que depois passarei a 1er, exatamente aquilo que está na peça, nas tabelas, secretaria por secretaria, separando 1º e 2.º graus, universidades, área dos centros estaduais de educação técnica e tecnológica e tudo mais.

Portanto, Sr. Presidente, o que temos em seguida é que mesmo tomando-se o montante maior de 5 bilhões, 504 milhões de reais, chega-se a um percentual de 27,8% do Orçamento, sobre aquela base de incidência de 19 bilhões, 795 mil reais, conforme demonstrei. Portanto, muito abaixo, perigosa e ilegalmente abaixo dos 30% constitucionais que o Governo de São Paulo tem a obrigação de aplicar na área da Educação.

Em relação àquele montante de 6 bilhões, 605 milhões de reais referido no item 4, a diferença para menos é da ordem de l bilhão e 100 milhões de reais como acabei de dizer. O quadro, assim, é bem outro em relação àquele sob o título "demonstrativo da aplicação de recursos da Educação" que aparece na peça orçamentária, quando se fala da função Educação. Foram omitidas. Em relação a esse quadro, devemos assinalar ainda as seguintes omissões e incorreções.

Foram omitidas na composição a base de incidência daqueles 30% obrigatórios, os acréscimos de ICMS relacionados aos títulos de muitas, atrasos, parcelamentos, juros e semelhantes, além das transferências de fundo e participação do Estado, do imposto de renda retido na fonte, do IPI de exportação e outros.
Foi indicada erroneamente, como integrando despesas com manutenção, desenvolvimento do ensino, verba referente a despesas previdenciárias (inativos da Secretaria da Educação).

Sr. Presidente, a própria Secretaria da Educação, em setembro do ano passado, resolve homologar a deliberação n.º 11, do Conselho Estadual de Educação, firmando uma posição de governo. Essa posição, exarada do Conselho Estadual de Educação, dizia com clareza que devem excluir-se das despesas de manutenção e desenvolvimento de ensino as despesas com a Previdência dos servidores aposentados.

Portanto, uma absoluta incoerência que, nesse momento, o Governo passe a incluir aquilo que o próprio governo disse que não deveria ser incluído, num despacho formal exarado pela Secretaria da Educação, representante do Senhor Governador.

Conseqüentemente, não são verdadeiros aqueles 35,72%, que no quadro aparecem e levam os desavisados a uma correlação imediata com aqueles 30% obrigatórios, fazendo supor um excedente inexistente. Na verdade, o que existe é um faltante de 2,2%.

Sr. Presidente, o Orçamento ignora totalmente os efeitos da Emenda Constitucional n.º 14, de 12 de setembro de 1966, bem antes do momento em que o Senhor Governador deveria entregar o Orçamento, que entregou aqui no dia 30 de setembro. Essa Emenda da Constituição Federal, que vigorará a partir do dia 1º de janeiro de 1997, cria o Fundo de Manutenção de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério no âmbito de cada Estado, devendo ser constituído com recursos mínimos de 15% sobre o Fundo de Participação de Estados e Municípios, ICMS, quota parte do Estado e Municípios, IPI de Exportação. Enfim, são essas as fontes do Fundão.

O montante do Fundo, no âmbito de cada Estado, será distribuído entre Estados e Municípios, na proporção do número de alunos que um e outro mantenham nas suas respectivas redes de ensino fundamental. Com as previsões contidas na peça orçamentária, o montante desse Fundo para 1997, no Estado de São Paulo, será da ordem de três bilhões, 840 milhões de reais, a partir dos seguintes números que demonstramos aqui.

Sr. Presidente, o Governo do Estado de São Paulo deveria estar incluindo nesse orçamento ( a lei maior, a emenda constitucional já está aprovada ( 702 milhões de reais. Além desses 702 milhões de reais que desapareceram, não foram computados na peça orçamentária, deveria também estar sendo incluído o montante de 244 milhões de reais, resultado das compensações que o Governo Federal fará ao Governo de São Paulo, pela perda do ICMS relacionado à área de exportação.

Sr. Presidente, estamos com esta Questão de Ordem, importante, peço que V. Exa. encaminhe à Presidência efetiva desta Casa. Como representa uma flagrante inconstitucionalidade, na realidade, a tramitação da mensagem orçamentária trazida aqui pelo Governador de São Paulo está sub judice. Não podemos permitir que tramite nesta Casa um Projeto de Lei, que é o Orçamento de São Paulo, eivado de problemas dessa natureza, inclusive com problemas de inconstitucionalidade.

Apesar de tudo isso, de serem sonegados mais de dois bilhões de reais para a área de Educação do nosso Estado, o Governo de São Paulo resolve omitir da proposta orçamentária indicações de Deputados, inclusive duas indicações minhas que, por exemplo, implantam e obrigam o Governo de São Paulo a implantar o programa de Segurança Escolar e O Programa de Bolsas ( Auxílios à Criança de Famílias de Baixa Renda, que foram aprovadas por unanimidade e que não foram consideradas no Orçamento do Estado de São Paulo.

Passo a ler, na íntegra, as duas Questões de Ordem, aguardando com muita brevidade a manifestação da Presidência da Assembléia.

“Sr. Presidente, 

Nos termos do artigo 261, da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, suscito Questão de Ordem no intuito de obter de V. Exa. esclarecimentos quanto ao não cumprimento, no Projeto de Lei n.º 644/96, que orça a Receita e fixa a Despesa para o exercício de 1997, das seguintes disposições: I ( artigo 255 da Constituição do Estado, no que se refere à destinação de recursos vinculados à Educação; II ( os efeitos da Emenda Constitucional Federal n.º 14, no que tange a recursos que se acrescerão às Receitas do Estado.

Anexando à presente estudos detalhados e sendo, tais fatos, graves e preocupantes, aguardo a decisão de V. Exa..

Sala das Sessões, em 17 de outubro de 1996.

Deputado Cesar Callegari

.........................................................................................................................................

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

A EDUCAÇAO NO ORÇAMENTO DO ESTADO DE SAO PAULO PARA 1997

Estudos Preliminares
1. O artigo 255, da Constituição do Estado de São Paulo, obriga:

"O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante dos impostos, incluindo recursos provenientes de transferências."

2. O orçamento do Estado para o exercício de 1997 prevê as seguintes receitas de impostos e de transferências, que compõem a base de incidência do percentual estabelecido no artigo 255 (em R$ mil):

	A ( Impostos                                                                                                    18.710.947

	I ( ICMS (QPE)                                                                                                17.060.200

	II ( IPVA (QPE)                                                                                                    925.175

	III ( ITBI  (causa  mortis)                -                                                                      66.000

	IV ( ICMS (QPE/infração, atrasos. multas, parcelamento. outros                  (*) 659.572

	B ( Transferências                                                                                              1.084.280

	I ( FPE                                                                                                                   110.220

	II ( IRRF                                                                                                                685.055

	III ( IPI/export. (QPE)                                                                                           256.905

	IV ( IOCC/TVM                                                                                                      32.100

	Soma                                                                                                                  19.795.227

	(*) Não foi incluída, por falta de dados, a parcela correspondente a atrasos, multas 

 e outros sobre o IPVA, que no exercício de 1995, exemplificando, foi de R$ 27,4 milhões (QPE) 


3. A aplicação dos 30% fixados, conforme "1", sobre a base de incidência, conforme "2", resulta: 19.795.227.000x30% - 5.938.568.100.

Em números redondos, R$ 5.938 milhões, correspondendo àquele mínimo obrigatório previsto no artigo 255 da Constituição Paulista.

4. Ao valor acima somam-se: R$ 632.434 mil relativos à Contribuição do Salário Educação, e mais R$ 34.205 mil, de convênios União / Estado São Paulo: na totalização são R$ 6.605.207.000, correspondendo aos recursos da previsão orçamentária obrigatória para despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, em todo os níveis, no Estado de São Paulo.

5. Na peça orçamentária, na "Programação da Despesa para 1997", divididas as despesas entre as chamadas "Funções de Governo", aparece: "Função educação e Cultura”: Por se constituir numa das principais prioridades para o próximo ano, essa função terá um aporte de recursos no valor de R$ 5.653,9 milhões."

6. Considerando que a vinculação constitucional (artigo 255) diz respeito, expressamente, à manutenção e desenvolvimento do ensino, cabe separar as despesa da Educação (ensino em todos os níveis) das despesas da Cultura. Estas, no orçamento, aparecem no montante de R$ 149.592.413, desdobrando-se:

	 Secretaria da Cultura                                                                          91.621.21

	 Fundação Padre Anchieta    .                                                              47.885.44

	 Fundação Memorial da América Latina                                             10.085.75


7. Do valor de R$ 5.653,9 milhões, referido em “5”, deduzindo-se os R$ 149,6 milhões demonstrados em “6”, restam R$ 5.504,3 milhões, como o aporte de recursos previstos para a Educação. O número não bate, mas está próximo do que resulta da somatória dos quadros relativos às despesas das unidades orçamentárias, a saber:
	Secretaria da Educação                                                                                   3.603.467.567

	Administração Superior Secretaria e da Sede                                                   672.256.181

	Conselho Estadual de Educação                                                                              742.094

	Departamento de Suprimento Escolar                                                                86.563.582

	Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana Grande São Paulo

	                                                                                                                      1.224.919.728

	Coord. de Ensino do Interior                                                                         1.609.295.741

	Coord. Estudos e Normas Pedagógicas                                                                5.400.283

	Departamento de Recursos Humanos                                                                   4.289.958

	Fundação p/o Desenvolvimento da Educação - FDE                                         20.288.953

	Universidades                                                                                                1.680.946.767

	Universidade de São Paulo - USP                                                                    894.055.504

	Universidade Estadual de Campinas - Unicamp                                              373.792.005

	Universidade Estadual Paulista Júlio Mesquita Filho - Unesp                        413.099.258

	Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza                                 128.349.634

	Faculdades Isoladas   ~                                                                                      44.666.872

	Faculdade de Engenharia Química Lorena - Faenquil                                      10.076.418

	Faculdade de Medicina de Marília                                                                    18.444.140

	Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto                                             16.146.314

	Soma                                                                                                       R$ 5.447.719.793


8. Mesmo tomando-se o montante maior de R$ 5.504,3 milhões, chega-se a um percentual de 27,8% sobre aquela base de incidência de R$ 19.795.227.000 montada no item "2".

Portanto, abaixo daqueles 30% obrigatórios do artigo 255. Em relação àquele montante de R$ 6.605.207.000 referido no item "4", a diferença para menos é da ordem de R$ 1.100 milhões. O quadro, assim, é bem outro em relação àquele sob o título "Demonstrativo da Aplicação de Educação", que aparece na peça orçamentária, quando se fala da "Fundação Educação". No referido quadro aparecem as seguintes omissões/incorreções: foram omitidas, na composição da base de incidência daqueles 30% obrigatórios, os acréscimos de ICMS a título de multas, atrasos, parcelamento, juros e semelhantes, além das transferências relativas a FPE, IRRF, IPI/export. (QPE) e IVCC/TVM.
9. O orçamento ignora totalmente os efeitos da Emenda n.o 14, de 12 de setembro de 1996, à Constituição Federal, a vigorar a partir de l.o de janeiro de 1997.

Essa Emenda cria um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, no âmbito de cada Estado. Este deve ser constituído com recursos mínimos de 15% sobre o Fundo de Participação de Estado e Municípios, ICMS (QP de Estado e Municípios) e IPI/export. (QP de Estado e Municípios). O montante do Fundo, no âmbito de cada Estado, será distribuído entre o Estado e seus Municípios, na proporção dos alunos que um e outros mantenham em suas respectivas redes (escolas) de ensino fundamental.

Com as previsões contidas na peça orçamentária, o montante desse Fundo, em 1997, no Estado de São Paulo, será da ordem de R$ 3.840 milhões, a partir dos seguintes números:

	- Fundo de Participação

	(Q.P. Estado e Municípios)                                                                         1.638.014.060*

	- ICMS (Q.P. Estado e Municípios)                                                            22.746.900.000

	- ICMS (atrasados, multas, juros e semelhantes)                                             879.429.620

	- IPI/export. (QPE Estado e Municípios)                                                         342.540.000

	SOMA                                                                                                         25.606.883.680


* O Fundo de Participação foi estimado com base na Q.P. do Estado prevista no orçamento e mantida a proporcionalidade do realizado em 1995, para situar a Q.P. dos Municípios.

A aplicação dos 15% sobre essa base de incidência resulta naqueles R$ 3.840 milhões em números redondos.

10. O censo escolar, levado a efeito pelo MEC e publicado no D.O. da União, de 8 de outubro último, traz os seguintes números, indicando o alunado no ensino fundamental no Estado de São Paulo:

	Rede Estadual                                                                                      5.536.134

	Rede Municipal                                                                                       683.617

	Total                                                                                                     6.219.751


11. Dividindo-se aqueles R$ 3.840 milhões do Fundo pelo total de alunos de primeiro grau, chega-se a um valor aluno/ano da ordem de R$ 617,00.

12. Para compor o Fundo, o Estado vai contribuir com cerca de R$ 2.713 milhões; do Fundo, o Estado vai receber cerca de R$ 3.415 milhões, com um ganho da ordem de R$ 702 milhões, a ser acrescentado ao orçamento do ensino fundamental, ainda no ano de 1997. O orçamento ignora essa parcela.

13. Somando-se esses R$ 702 milhões àquela diferença para menos de R$ 1.100 milhões referida em "8", chega-se à enorme cifra de R$ 1.802 milhões que, legalmente, deveriam estar acrescidos aos recursos da Educação, no orçamento de 1997.

14. A Lei Complementar n.º 87, federal, de 13 de setembro próximo passado, introduziu alterações na sistemática de calculo do ICMS e definiu a não incidência desse imposto em bens de capital e produtos primários e semi-elaborados para a exportação. Para o Estado de São Paulo, a previsão é de uma resultante perda de arrecadação da ordem de R$ 1.086,8 milhões, no exercício de 1997. A referida Lei, no entanto, estabelece forma de compensação, por parte da União, ressarcindo os Estados pelas perdas. Em relação a ele a quota-parte do Estado, com base naquela estimativa, i.e.; perda de arrecadação, é da ordem de R$ 815 milhões, dos quais R$ 244,5 milhões pertenceriam à Educação, caso fosse mantida a vinculação constitucional existente em relação a impostos. Desse valor, R$78 milhões seriam das Universidades.

15. Aqueles R$ 1.802 milhões referidos em "13", legitimamente poderiam estar sendo somados os R$ 244.5 milhões referidos em "14", atingindo-se R$ 2.046,5 milhões, com os quais estariam sendo criadas condições de um excepcional salto de qualidade na Educação em nosso Estado.

16. Enquanto os recursos acima apontadas são subtraídos do orçamento da Educação, programas da maior importância, aprovados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, com repercussão financeira relativamente diminuta, são discricionariamente excluídos do orçamento. A referência diz respeito aos Programas de Segurança Escolar e de Bolsas de Apoio as famílias de estudantes carentes. 

São Paulo, outubro de 1996”

*Estudo desenvolvido sob orientação do Deputado César Callegari, Presidente da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.
Senhor Presidente 

Nos termos do artigo 261, da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, suscito Questão de Ordem no intuito de obter de Vossa Excelência esclarecimentos quanto ao não cumprimento, no Projeto de Lei n.º 644/96, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 1997, das seguintes disposições: 

Lei 9.362, de 16/07/1996. Anexo 8. Secretaria da Educação ( Ações/Projetos: 

8.9 - Redução da Evasão e da Repetência nas Escolas;

8.9. l - Criar e implantar um programa de bolsas-auxílio para alunos do ensino fundamental, visando atender os filhos das famílias que vivem em situação de miséria:

8.20 - Segurança Escolar.

Sala das Sessões, em l7.de outubro de 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

LEIS

LEI N.º 9.362. DE 16 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1997.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Capitulo I

Das Diretrizes Gerais para o Orçamento do Estado

Artigo 1º ( Em conformidade com o artigo 174, inciso II e § 2º, da Constituição do Estado e com o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias, esta lei fixa as diretrizes orçamentárias para o exercício de 1997.

Artigo 2º ( O Projeto de Lei Orçamentária anual do Estado para 1997 será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 174 da Constituição do Estado e à Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964.
Ações/Projetos ( Prioridades e Metas para 1997

8.20 ( Segurança Escolar ( Reimplantar o Programa de Segurança Escolar, com estrutura e organização profissional ligados à Secretaria da Educação.

O SR. PRESIDENTE - LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT – Esta Presidência recebe as questões de ordem de V. Exa. e as encaminhará à Presidência efetiva da Casa, para posterior resposta.

